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1 INTRODUÇÃO 

O estudo discute a realidade da Comunidade Tradicional Quilombola (CTQ) 

Santa Justina e Santa Izabel em relação ao alcance dos objetivos de 

desenvolvimento sustentável da Agenda 20304. 

Santa Justina - Santa Izabel é uma CTQ composta por 69 famílias, localizada 

no município de Mangaratiba – RJ.  Possui uma área de 1.358,5317 hectares com 

os seguintes limites e confrontações: Fazenda da Lapa; Rio do Saco; faixa de domí-

nio da BR-101 Rodovia Rio-Santos e Fazenda Porto Belo (INCRA, 2021).  

 Schneider (2010) aponta que a partir da década de 1990, o desenvolvimento 

rural trouxe novas reflexões, influenciadas pelas transformações de ordem social, 

política e econômica da época. Essas novas reflexões desdobraram em políticas 

governamentais direcionadas principalmente para agricultura familiar e o apoio aos 

territórios rurais. Desta forma, analisar as demandas inerentes ao desenvolvimento 

sustentável e o alcance do que está proposto poderá colaborar para o planejamento 

das ações governamentais na CTQ Santa Justina e Santa Izabel e a qualidade de 

vida no território.  
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Através de aplicação de um questionário simplificado, dividido em blocos 

temáticos sobre trabalho, serviços e organização social, objetivou analisar o alcance 

dos ODS da Agenda 2030 no território. Os dados apontam a necessidade de uma 

nova conscientização, baseada na adoção de objetivos de simples entendimento e 

construídos a partir de valores culturais invariáveis – dentre eles o fortalecimento da 

participação social em instâncias externas e internas ao território além de medidas 

governamentais para acesso a serviços básicos de saúde, educação e assistência 

social.  

 

2 DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL, POLÍTICAS PÚBLICAS E  AGENDA 2030 

O surgimento do território, enquanto lugar de execução das políticas públicas 

e ação dos atores sociais, implica, no entanto, diversas consequências. Como 

salienta Schneider (2004), os espaços não são meros suportes das relações sociais, 

econômicas, culturais e políticas. As instituições, as organizações e as relações que 

configuram o tecido social nos territórios são os recursos efetivamente habilitados 

para se traduzirem em projetos de desenvolvimento. Segundo Bonnal e Maluf (2007) 

discutir sobre um modelo de desenvolvimento territorial diferenciado do modelo 

mercantil, neoliberal, implica uma visão crítica respaldada em políticas públicas que 

visam projetos de desenvolvimento regionais e locais. 

A Agenda 2030 foi constituída, tendo como foco as áreas social, econômica e 

ambiental, abrangendo o período de 2016 a 2030; nela constam os 17 Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) e suas 169 metas. 

Para se pensar no alcance dos objetivos da agenda, cada governo é respon-

sável pelo acompanhamento e avaliação do progresso obtido nos níveis regional, 

nacional e global, tendo que desenvolver e utilizar indicadores compostos por dados 

territoriais acessíveis, atualizados e confiáveis, cujo uso deverá ser frequente por 

serem a chave do planejamento e tomada de decisão. O implemento da Agenda re-

quer que cada país lide com suas diferentes realidades, capacidades e níveis de 

desenvolvimento, enfrentando desafios específicos para o seu estabelecimento e 

execução. 

A Agenda consiste em um plano de ação para a humanidade e o planeta. Re-

conhece-se que a erradicação da pobreza em todas as suas formas e dimensões, 



 
 
 

 
 

incluindo a pobreza extrema, é o maior desafio global e um requisito indispensável 

para o desenvolvimento sustentável.   

 

3 METODOLOGIA 

O estudo apresenta uma abordagem qualitativa (FLICK, 2009), utilizando co-

mo alicerce análises históricas tendo como coleta de dados a pesquisa bibliográfica, 

documental, telemática e pesquisa de campo (GIL,2002). Para tal será utilizado um 

processo de análise e triangulação de métodos de pesquisa, onde ocorre a “combi-

nação e cruzamento de múltiplos pontos de vista” (MINAYO, 2010). 

 

         Imagem 01. Método de Triangulação de Pesquisa 

          Fonte: Elaborado pelos autores a partir de Minayo, 2010. 

 

Na pesquisa de campo junto à comunidade do Quilombo Santa Justina e San-

ta Izabel, foram realizadas cinco (08) entrevistas semiestruturadas, com represen-

tantes da comunidade. As entrevistas foram estruturadas em blocos: trabalho, servi-

ços e organização social; visando responder o objetivo do estudo.    

Para a análise dos dados coletados em campo, buscou-se a sistematização 

das falas de acordo com a metodologia da análise do conteúdo na perspectiva de 

Bardin (1977), estruturadas a partir dos ODS da Agenda 2030.  

 

 4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Segue abaixo a sintese das análises de acordo com pesquisa de campo junto 

à comunidade do Quilombo Santa Justina e Santa Izabel. 

 

 

 

Quadro 1 – Síntese dos resultados 

 
 

Documental, Bibliográfica 
e Telemática 

Entrevista 
Semiestruturada 

Observação enquanto 
pesquisador 

Análise do 
Conteúdo 



 
 
 

 
 

PERGUNTAS RESULTADOS  ODS 

Bloco Trabalho: 

Agricultura? Pesca? 

Artesanato? 

Trabalham fora do 

quilombo?                      

Onde? 

Se dedicam a agricultura 

familiar, no cultivo de aipim, 

banana, inhame, e outros e na 

produção de farinha. A 

Secretaria de Agricultura 

municipal desenvolve o 

projeto de feira livre, porém 

poucos agricultores estão 

inseridos pela dificuldade de 

transporte. Os que não 

trabalham na agricultura 

exercem trabalho remunerado 

fora do quilombo em 

empresas, prefeitura, entre 

outros. 

ODS 2 envolve a importância da segurança alimentar, fator 

importante para as CTQS que têm a produção da agricultura familiar 

como fonte principal de renda. Observa-se a falta de ações 

governamentais para o fortalecimento da Agricultara familiar na 

CTQ, assim como o incentivo para o escoamento dos produtos.   

ODS 8 envolve a promoção do crescimento econômico sustentado, 

inclusivo e sustentável, emprego pleno e produtivo, e trabalho 

decente para todos. Na CTQ há fragilidade de políticas públicas que 

fomentem a promoção do turismo de base comunitária, que gere 

empregos, promova a cultura e os produtos locais. 

ODS 9 trata da construção de infraestruturas resilientes, de 

promover a industrialização inclusiva e sustentável e fomentar a 

inovação. Na CTQ não há desenvolvimento de infraestrutura por 

meio de maior apoio financeiro, tecnológico e técnico; dificultando o 

escoamento dos produtos. 

Bloco Serviços: 

 

Educação: Tem 

escola? Nível médio 

e fundamental?  

Creche?    Universi-

dade? ; Saúde: Tem 

posto de saúde, 

hospital? 

Saneamento bási-

co: Possui água 

encanada, esgoto? 

A comunidade não possui 

serviços básicos de educação, 

saúde e saneamento. Assim, 

escola, posto de saúde e 

hospital são encontrados 

apenas na Serra do Piloto ou 

Mangaratiba. A comunidade 

utiliza água da cachoeira e 

não possuem esgoto, apenas 

sumidouros.  

 ODS 3 - meta 3.8 trata do bem-estar de todos e a cobertura de 

saúde. Na CTQ não possui serviço de saúde. 

ODS 4 propõe garantir que todos os alunos adquiram 

conhecimentos e habilidades necessárias para promover o 

desenvolvimento sustentável; fator importante para os alunos que 

residem nas CTQS, porém a CTQ não possui escola. 

ODS 6 aponta para assegurar a disponibilidade e gestão sustentável 

da água e saneamento para todos. 

Observamos que a CTQ não possui saneamento básico. 

Bloco Organização 

Social: 

Como vocês se 

organizam para 

tratar de assuntos 

de interesse 

comum? Tem 

Associação de 

Moradores? 

Conselho 

Comunitário? 

Participa de algum 

conselho ou órgão 

que trata de 

interesse comum 

fora do quilombo? 

O quilombo se organiza para suas 

pautas de reivindicações na 

Associação de Moradores 

Amigos e Amigas das Fazendas 

Santa Isabel e Santa Justina. 

Relatam que tem representantes 

no Colegiado da Baía da Ilha 

Grande e buscam orientações e 

parcerias junto a ACQUILERJ e 

o Programa de Proteção aos 

Defensores de Direitos Humanos, 

Comunicadores Sociais e 

Ambientalistas do Estado do Rio 

de Janeiro – PEPDDH/RJ. 

ODS 5 - meta 5.5, trata da garantia da participação das mulheres e 

a igualdade de oportunidades para a liderança em todos os níveis 

de tomada de decisão na vida política, econômica e pública. Há 

fragilidade de participação nas instâncias de controle social 

municipal 

ODS 10 – meta 10.2 busca reduzir a desigualdade dentro dos 

países e entre eles, propondo que até 2030 possa empoderar e 

promover a inclusão social, econômica e política. O fortalecimento 

das instancia de participação social é de suma importância para 

traçar estratégias com discussões entre governo e sociedade civil. 

As discussões acerca dos ODS 11, 12, 14 e 15 apontam para a 
preservação do patrimônio natural e o uso sustentável dos recursos 
naturais. Assim como, florestas, oceanos e mares. Não foi 
observado ações do governo local que visem uso sustentável do 
território; desta forma se faz urgente levar a pauta para instâncias 
de controle social internas e externas do território.   
ODS 16 - meta 16.7 busca garantir a tomada de decisão 
responsiva, inclusiva, participativa e representativa em todos os 
níveis. Observado que há necessidade de fomento no acesso a 
instituições inclusivas para fortalecer o controle e gestão social da 
CTQ.  
 ODS 17 – meta 17.17, incentivar e promover parcerias públicas, 
público-privadas, privadas e com a sociedade civil.  Observado que 
há na CTQ não há participação em instâncias internas do território.  

Fonte: Quadro elaborado pela autora a partir da pesquisa de campo. 

 

5 CONCLUSÃO 

Alguns pontos da Agenda 2030 abordam especificamente as necessidades da 

CTQ Santa Justina e Santa Izabel para o alcance dos objetivos do desenvolvimento 

sustentável. Os dados apontam a necessidade da urgência de medidas 



 
 
 

 
 

governamentais de simples entendimento e construídos a partir de valores culturais 

e participativo entre os atores do território.   

A fragilidade de políticas públicas que fomentem a promoção do turismo de 

base comunitária; a falta de infraestrutura por meio de maior apoio financeiro, 

tecnológico e técnico para os agricultores locais; a falta de acesso a serviços 

básicos de saúde, educação e assistência social; a ausência de saneamento básico 

e a carência de discussões acerca do uso sustentável dos recursos naturais são 

pontos destacados e que precisam ser discutidos a partir do fortalecimento da 

participação social em instâncias externas e internas ao território.   

 

Palavras-Chave: Desenvolvimento Territórial Sustentável; Agenda 2030; 

Políticas Públicas. 
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